
PROJETO DE LEI N.º 0135/2005 SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 0115/2005 DO LEGISLATIVO.

DATA: 25 DE NOVEMBRO DE 2005

SÚMULA: IMPLANTA HORTAS MEDICINAIS COMUNITÁRIAS NO MUNICÍPIO DE SORRISO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 BASÍLIO DA SILVA - PMDB, Vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. Ficam implantadas, no âmbito do Município de Sorriso, Hortas Medicinais Comunitárias, destinadas ao cultivo de hortaliças e plantas medicinais.

Art. 2°.  As Hortas Medicinais Comunitárias deverão ser implantadas em áreas públicas desocupadas e ociosas ou em áreas de associações e outras entidades.
Art. 3°.  No que diz respeito ao cultivo de hortas em terrenos de associações e outras entidades, o Poder Executivo realizará parcerias com a instituição proprietária do imóvel, objetivando o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 4°.  Para a execução desta Lei, o município poderá receber doações e subvenções de entidades públicas ou privadas.

Art. 5º.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                      Plenário "Aureliano Pereira da Silva”, em 25 de Novembro de 2005.

BASÍLIO DA SILVA

Vereador – PMDB

J U S T I F I C A T I V A

SENHORES MEMBROS DA CAMARA MUNICIPAL,
1. INTRODUÇÃO:

Fica implantado, no âmbito do Município de Sorriso, o “e Hortas Medicinais Comunitárias” destinado ao cultivo de hortaliças e plantas medicinais.

2. DO PROJETO DE LEI:

Conforme a proposta, de autoria do Vereador Basílio da Silva – PMDB, no âmbito do Município de Sorriso,  “Hortas Medicinais Comunitárias” destinado ao cultivo de hortaliças, e plantas medicinais.

Projeto que busca a valorização, utilização e manejo de plantas com propriedades medicinais, proporcionando, à população-alvo, conhecimentos mínimos sobre o preparo do solo, cultivo, identificação, coleta, secagem e preparo de extratos, xaropes, pomadas, sabonetes e outros, ressaltando a importância do uso adequado das plantas utilizadas na medicina caseira.

O uso de plantas medicinais é bastante disseminado entre a população brasileira. Muitas vezes, mesmo depois de receber uma medicação ao passar por uma consulta na rede de saúde, as pessoas optam por não tomar o remédio receitado, tratando-se com chás, xaropes, infusões, pomadas e outros indicados por raizeiros e rezadeiras de sua comunidade. 

Outras vezes, optam diretamente pelas ervas por não ter acesso aos medicamentos. Ainda assim, vários profissionais biomédicos condenam esta prática por não haver comprovação científica do potencial curativo das plantas utilizadas. Uma alternativa que vem sendo incentivada pela Organização Mundial da Saúde, no intuito de diminuir a exclusão dos sistemas governamentais de saúde, é que cada país proceda a um levantamento regional das plantas utilizadas na medicina popular tradicional, estimulando e recomendando o uso das que tiverem eficácia comprovada, desaconselhando as que podem ser prejudiciais e, acima de tudo, desenvolvendo projetos de cultivo e uso das plantas selecionadas.


        No Brasil, há programas de fitoterapia no sistema municipal de saúde em várias prefeituras. Mesmo sem ser reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina, a prática é autorizada na rede pública por uma resolução do Ministério da Saúde, de 1988. Em 2001, o ministério elaborou um documento com diretrizes para o uso de fototerápicos no sistema público de saúde. O uso de plantas medicinais pressupõe identificar as plantas que têm caráter medicinal e a maneira como elas devem ser aplicadas. Além disso, as plantas devem ser adequadamente cultivadas e distribuídas para a população. No caso de usos na forma de chás ou compostos, é preciso que o Departamento de Farmácia da Secretaria de Saúde esteja equipado para produzi-los. Por meio da implantação de hortas comunitárias e de um programa de produção, cultivo, elaboração e distribuição de plantas medicinais, as prefeituras podem garantir à população o acesso a medicamentos, diminuindo custos e valorizando o saber popular.

3.IMPLANTAÇÃO

         O primeiro passo é fazer um levantamento das espécies de plantas medicinais existentes na região. Para este levantamento, o Departamento de Farmácia da Secretaria de Saúde pode buscar o apoio de alguma universidade que já atue nesta área. A universidade pode contribuir tanto com a metodologia para realizar o levantamento quanto com a capacitação da equipe da Secretaria de Saúde, especialmente agrônomos e farmacêuticos. Caso a prefeitura não tenha profissionais nesta área, pode solicitar à universidade que assuma todo o levantamento, bem como o desenvolvimento de métodos de plantio, colheita e fabricação dos remédios caseiros. 

A Universidade Federal do Ceará, por exemplo, com o Projeto Farmácias Vivas (veja Box), realiza pesquisas, coleta e preparo dos medicamentos, disseminando a prática para as prefeituras.

O levantamento pode começar com a identificação das plantas utilizadas por raizeiros e rezadeiras, bem como os usos recomendados por eles para as diversas doenças. Como em muitos municípios a Vigilância Sanitária reprime qualquer atividade destes agentes, em geral eles não são muitos receptivos às visitas por parte do poder público. 

Para o sucesso do levantamento, é preciso divulgar amplamente os objetivos do trabalho da Secretaria de Saúde, chamando a atenção da equipe da Vigilância para a importância de se identificar estes agentes, não os perseguindo. Um exemplo de articulação com estes agentes pode ser encontrado em programas de combate à mortalidade infantil. 

Além deste levantamento de campo, é preciso realizar um levantamento bibliográfico, identificando as espécies já existentes e as que são agronomicamente compatíveis com as condições ecológicas da região. 

A partir destes dois levantamentos são escolhidas as plantas que farão parte do projeto. Podem ser tanto as plantas que são de uso tradicional e popular, e que já são inseridas na comunidade local, ou aquelas plantas oficialmente aceitas como medicinais e que estão, portanto, inseridas na Farmacopéia brasileira. Podem ser incluídas no programa também as plantas já cultivadas ou aquelas ainda silvestres, mas que, pouco a pouco, podem ser cultiváveis na região, sem provocar desequilíbrios ecológicos.

É importante que, após identificar as plantas, o Departamento de Farmácia especifique como devem ser usadas, em que quantidades e em que casos. 

Uma segunda etapa é a coleta das plantas e a produção de mudas a serem utilizadas nas hortas medicinais comunitárias. Essa etapa é realizada tanto com as espécies já existentes na região, como com aquelas que devem ser trazidas de fora e que têm compatibilidade com o local. 

Em seguida, com o apoio da Secretaria de Meio Ambiente ou de Agricultura, parte-se para a instalação de hortas medicinais comunitárias, divididas por pequenas regiões, e que servirão para a produção das plantas medicinais. Uma horta central também deve ser instalada, para produção das mudas e realização dos estudos experimentais.

Essa horta central também é responsável por processar as plantas que serão consumidas e elaborar e embalar os fototerápicos a serem distribuídos nos hospitais. 

4.DIVULGAÇÃO 
Uma quarta etapa é a Secretaria de Saúde organizar meios de distribuição das plantas medicinais para a população. A distribuição e utilização podem ser feitas de três formas pela prefeitura:  

a) recomendação do uso das plantas frescas, fornecendo as medidas recomendadas;

b) distribuição das plantas secas empacotadas para a preparação de chás e, por último,

c) distribuição de fototerápicos pelos postos de saúde, o que pressupõe um preparo prévio dos compostos.

A distribuição dos medicamentos fototerápicos pode ser feita pelos postos de saúde, descentralizando o acesso à população. Outra forma de garantir ampla distribuição é por meio das equipes do Programa Saúde da Família, que podem levar os medicamentos em suas visitas às comunidades e clarear as dúvidas da população quanto às plantas medicinais já utilizadas.

Não basta, no entanto, disponibilizar as plantas e os preparados fototerápicos. Por meio de oficinas e de distribuição de materiais como cartilhas e folhetos ilustrados, a Secretaria de Saúde pode ensinar a população a utilizar os medicamentos, divulgar instruções sobre indicações, forma de uso e quantidades. Isso é fundamental para que os fototerápicos tenham uso correto e não causem problemas de saúde a quem os utilizar.

Outra etapa é sensibilizar os profissionais da saúde para que utilizem e recomendem os fototerápicos. Por não ser regulamentado pelo Conselho Federal de Medicina, em geral há alguma resistência por parte dos profissionais biomédicos. Uma das ressalvas é que o uso dos fototerápicos não tem fundamentação científica. A divulgação de estudos e das normas de utilização prescrita pela Vigilância Sanitária ajuda a superar esta resistência. Além disso, as discussões com os profissionais da rede pública de saúde devem avaliar o quanto à população segue o tratamento com remédios alopáticos. 

Constatado que os tratamentos são interrompidos muitas vezes por falta de acesso ou por falta de confianças nos medicamentos, muitos profissionais se dispõem a conhecer melhor os remédios fototerápicos e os alcances de seus usos. 

5.HORTAS COMUNITÁRIAS
A fim de suprir a necessidade de plantas medicinais para áreas urbanas de grandes cidades, assim como de comunidades rurais, pode-se implantar e disseminar hortas medicinais comunitárias.

As hortas são um espaço comunitário para o cultivo das plantas medicinais. Sua implantação permite o suprimento em quantidades suficientes das plantas validadas cientificamente para uso terápico das famílias que vivem nas proximidades das hortas. 

As hortas locais descentralizadas não suprimem a necessidade de se instalar um horto principal, organizado para a produção de massa verde e a preparação de mudas das plantas medicinais para distribuição. Além disso, é o horto principal que produz os fototerápicos e as plantas secas e realiza pesquisas científicas com as plantas.

Isto compreende a aquisição de máquinas complementares, como equipamentos de secagem, moagem e embalagem das plantas secas, além da instalação de laboratórios farmacêuticos e de oficinas destinadas à preparação dos produtos fototerápicos com base na matéria-prima produzida.

O horto principal permite instalar e manter as hortas caseiras e comunitárias por meio da produção e distribuição de mudas genuínas; permite preservar as espécies medicinais nativas ou cultivadas na região e garantir a continuidade do processo de recuperar a informação popular sobre as plantas medicinais. 

Também serve como uma base para o desenvolvimento de pesquisas sobre as plantas. 

6.CUIDADOS

É fundamental realizar uma pesquisa sobre os princípios ativos das plantas da região, bem como quais suas indicações, contra-indicações e em que quantidades devem ser usadas. Esse cuidado é essencial para que plantas ou quantidades erradas não tragam prejuízo para a saúde da população. Além disso, nas cartilhas e oficinas com raizeiros, rezadeiras e a população em geral deve-se desaconselhar o uso de fototerápicos com efeitos não comprovados. 

Esse mesmo cuidado deve ser tomado com os profissionais da saúde.

A correta manipulação das plantas também é essencial. Seja desenvolvendo compostos, chás ou simplesmente secando as plantas, deve-se ter cuidado com materiais utilizados, quantidades, informações e bulas e, principalmente, embalagens, para que as plantas não sejam contaminadas com fungos e bactérias. 

7. PROJETO FARMÁCIAS VIVAS
O Projeto Farmácias Vivas, da Universidade Federal do Ceará, já com 20 anos de experiência, é o primeiro programa de assistência social farmacêutica baseado no emprego de plantas medicinais no Brasil. 

Nasceu como resultado da busca de uma metodologia que integrasse o conhecimento das práticas da medicina tradicional nordestina aos conhecimentos da fototerapia científica.

O principal objetivo do projeto é substituir o uso empírico de plantas medicinais pelo uso correto das plantas existentes na região, selecionadas pela sua eficácia e segurança cientificamente comprovadas e garantindo à população em geral o acesso aos medicamentos. 

Para isto, busca desenvolver uma mentalidade preservacionista da natureza, por meio do conhecimento da importância das plantas medicinais regionais na manutenção e na recuperação da saúde; estruturar um serviço de seleção, coleta, domesticação, registro, divulgação e cultivo de plantas medicinais usadas na região, em forma silvestre ou cultivada, de modo a oferecer às comunidades, plantas com eficácia e segurança terapêutica comprovadas.

A idéia central que move as pesquisas é recuperar os conhecimentos tradicionais baseados na identidade cultural das populações, integrando o saber popular e o conhecimento científico. 

Após o estudo e levantamento das plantas da região que tenham funções terapêuticas cientificamente comprovadas, o programa opera em diversos locais, onde as plantas são cultivadas em pequenas hortas medicinais comunitárias. A partir daí, elas são manipuladas tecnicamente para sua transformação em medicamentos e distribuídas para a população local, sob a forma de chás ou de alguns preparos fototerápicos.

O cultivo das plantas medicinais garante que elas sejam preservadas para o seu próprio uso, assim como para as futuras gerações. Muitas frutas servem como medicamentos, assim como alimento. Algumas delas são a banana, o abacaxi, a amora, o maracujá e o mamão. Algumas plantas comestíveis que também servem como medicamento são a cebola, o alho, o amendoim, o repolho, a pimenta, o café, a abóbora. Outras plantas são cultivadas apenas pelas suas qualidades medicinais e são essenciais numa horta medicinal. As variedades de plantas variam conforme o país, mas podem incluir o cravo-de-defunto (Tagetes erecta), a tefrósia (Tephrosia vogelii), a vinca (Vinca rosea), o estramônio (Datura stramonium), o urucuzeiro (Bixa orellana), o margaridão-amarelo (Tithonia diversifolia) e o caruru-azedo (Hibiscus sabdariffa).

8. CONCLUSÃO
Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, seja a "final", "deliberado" e "aprovado" na devida forma regimental.

Plenário "Aureliano Pereira da Silva”, em 25 de novembro de 2005.
BASÍLIO DA SILVA

Vereador - PMDB

